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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 15433/2014
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 5.º e no n.º 1 do 

artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 225/2006, de 13 de novembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 196/2008, de 6 de outubro, e sob proposta fundamentada 
da Direção -Geral das Artes, determino o seguinte:

1 – Na tipologia de apoio direto, nas modalidades bienal e anual, 
previstas nas subalíneas ii) e iii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 225/2006, de 13 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 196/2008, de 6 de outubro, para 2015 -2016, o montante financeiro 
disponível a conceder é de € 3 500 000 e o número máximo de candi-
daturas a apoiar é de 60, distribuídos de acordo com a tabela proposta 
pela Direção -Geral das Artes, que se anexa e faz parte integrante deste 
despacho para todos os efeitos legais.

2 – O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
16 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 

Barreto Xavier.

ANEXO 

Regiões Número máximo
de apoios 

Montante disponível
(total 2015 e 2016) 

Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 1.050.000,00 € 
Centro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 350.000,00 € 
Lisboa e Vale do Tejo   . . . . . . . . . 24 1.400.000,00 € 
Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 350.000,00 € 
Algarve   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 350.000,00 € 
 60 3.500.000,00 € 

 208310384 

 Despacho n.º 15434/2014
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 225/2006, de 13 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 196/2008, 
de 6 de outubro, e sob proposta fundamentada da Direção -Geral das 
Artes, determino o seguinte:

1 – Na tipologia de apoio indireto, nas modalidades de acordos tri-
partidos de periodicidade bienal, prevista na subalínea i) da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 225/2006, de 13 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 196/2008, de 6 de outubro, para 2015 -2016, 
o montante financeiro disponível a conceder é de € 2 040 000 e o número 
máximo de candidaturas a apoiar é de 15.

2 – O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

16 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

208310424 

 Direção-Geral do Património Cultural

Aviso n.º 14218/2014

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 
um posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado na carreira e 
categoria de assistente técnico, para a exercer funções na área do 
aprovisionamento na Divisão de Planeamento, Gestão, Controlo, 
Recursos Financeiros e Património.
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 30.º e 33.º, 

ambos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com o previsto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do Senhor Diretor-
-Geral do Património Cultural, de 10 de dezembro de 2014, se encontra 

aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicitação do 
presente Aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
assistente técnico, do mapa de pessoal da Direção -Geral do Património 
Cultural (DGPC), para a exercer funções na área do aprovisionamento 
na Divisão de Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos Financeiros e 
Património, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de recru-
tamento na DGPC e não ter sido efetuada consulta prévia à Entidade 
Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC) por ter sido temporariamente dispensada, uma vez que ainda não 
foi publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, foi emitida a declaração de inexistência de trabalhadores 
suficientes em situação de requalificação nos termos do artigo 7.º da 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação 
prevista no artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, regulamen-
tado pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atu-
alizada.

5 — Local e horário de trabalho:
5.1 — Local de trabalho — Palácio Nacional da Ajuda, 1349 -021 Lisboa.
5.2 — Horário de Trabalho — 09h00 às 13h00 e das 14h00 às 

18h00.
6 — Caracterização dos postos de trabalho — Exercício de funções 

inerentes à carreira e categoria de assistente técnico, com grau de com-
plexidade 2, de acordo com o constante no anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, nomeadamente:

a) Apoio administrativo na área do aprovisionamento da Divisão de 
Planeamento, Gestão, Controlo, Recursos Financeiros e Património;

b) Colaboração com a Unidade Ministerial de Compras (UMC) da 
Presidência do Conselho de Ministros, efetuando a agregação das ne-
cessidades de aquisição de bens e serviços de forma a disponibilizar 
informação de compras nos moldes e na periodicidade que vierem a 
ser definidos pela Unidade Ministerial;

c) Instrução e gestão de processos aquisitivos (ao abrigo do Código 
dos Contratos Públicos e Acordos Quadro -ESPAP);

d) Gestão de Contratos em GERFIP e BaseGov.

7 — Posicionamento remuneratório — O posicionamento remunera-
tório do trabalhador recrutado terá em conta o preceituado no artigo 38.
º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, após o termo do procedimento 
concursal, sendo efetuado em obediência aos limites impostos pelo 
artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, estando vedada 
qualquer valorização remuneratória dos candidatos integrados na cate-
goria correspondente aos postos de trabalho publicitados e tendo como 
referência a 9.ª posição da carreira de assistente técnico, correspondente 
ao nível 14 da tabela remuneratória única (1149,99 €).

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida ou encontrar -se em situação 
de requalificação.

8.2 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
8.3 — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade, não 

sendo admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

8.4 — Será dada preferência a candidatos que demonstrem:
a) Conhecimentos na utilização de plataformas de contratação pública 

(Portal Base, Bizgov, Gatewitt) e contabilísticas (SIGO, GERFIP).
b) Conhecimentos de CIBE para realização de inventário dos bens dos 

serviços centrais e dependentes e respetivo registo em GERFIP.


